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coNvITE N',001/2022

O (A) Presidente da Comissão Especial de Licitação do CONSELHO ESCOLAR DO
COLEGIO DA POLÍCIA MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO, doravanre denominada apenas

Comissão, designada pela Portaria n' 01712022, de21.06.2022, torna público aos interessados, que estará

reunida às 08h00 horas do dia 06.07.2022, na sala do Comando/Direção do Colégio da Polícia militar
de Goiás - Hélio Veloso, situada na Av. Brasil, s/no, na cidade de Ceres - GO, a fim de receber, abrir
e examinar Documentação e Propostas das Empresas que pretendam participar do Convite n' 00112022,
processo n": 2022.0000.205.8532, em epígrafe, do tipo Menor preço, regime de execução empreitada
por preço g!q@!, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste

Edital, na Lei Federal no 8.666, de 2l de junho de 1993, Lei Complementar n" 123, de l4 dezembro de

2006, com as alterações contidas na Lei Complementar no 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei
Complementar no I 55 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente,
transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força
maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

1. DO OBJETO

l.l Contratação de pessoa jurídica de engenharia para REFORMA ELETRICA nas

instalações do Colégio da Polícia Militar de Goiás Hélio Veloso, no municÍpio de Ceres - GO,
conforme Projeto Básico, Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro,
que integram este edital, independente de transcrição.

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-
Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra,

determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência
contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS

2.1 Somente poderão participar do presente Convite Pessoa Jurídica, especializadas no ramo, legalmente
constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.
2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências
do edital e leis pertinentes ao certame;



2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes
do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que

vierem a ser tomadas.

2.2.5lnformar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão, que neste caso, ao presidente

do Conselho Escolar CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO DA POLICIA MILITAR DE GOIAS
HELIO VELOSO.

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, por meio do quadro

próprio de avisos da Comissão de Licitação, na Prefeitura, no Fórum, por publicação no e-mail
institucional da Unidade Escolar a todos os participantes, e, Diário Oficial do Estado - DOE, conforme o
caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem

em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis

deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I

a) Projeto Básico

b) Planilha orçamentária;

c) Cronograma Físico-Financeiro;

d) Memorial descritivo/especificações técnicas;

e) Detalhamento de encargos social e do BDI;

f) Projetos Executivos;

g) Parcela de maior relevância

h) ART's

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO III - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO IV - Carta Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)

ANEXO VIII - Declaração de Compromisso de Vinculação Futura do Profissional (Subestação)

ANEXO IX - Minuta Contratual

ANEXO X - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital



2.6 Incumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e Processos

(usuário externo) pelo site:.rei.gaias.gotb, pelos telefones 62 3201-8765, horário de atendimento das

8h às 12h e das l4h às 18h.

3 DA PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar do Convite todos os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

desta licitação e que preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação

aplicável.

3.1.1 Somente poderão participar da presente licitação pessoas iurídicas que comprovarem obter na

data da social mínimo cento do valor total

estimado no certame. por meio de balanço integralizado do último exercício, atualizado e registrado na Junta

Comercial. As sociedades recém constituídas poderão participar do certame apresentando o balanço contábil

de abertura:

3.2 AparÍicipação na licitação impoúatotale irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um

licitante.

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO:

3.4.1 Pessoa jurídica em Recuperação Judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em

dissolução ou em liquidação.

3.4.1.1As pessoaS-iurídicas em Recuperação Judicial que tiver a Certidão emitida pela instância
judicial competente. que ateste que a
interessada está apta econômica e Íinanceiramente a participar de p@, nos

termos da Lei Federal no8.666/93 e de comprovação de acolhimento iudicial do Plano de RecuP@,
nos termos do art.58 da Lei nol1.101/05,@peração iudicial; ou homologação iudicial
do Plano de Recuperação, no caso de recuperação extraiudicial, de forma a possibilitar a habilitação

de maior número de pessoa iurídica, NÃO SERÃO In{pn»maS Of pARftCpa.R.

3.4.2 Pessoa jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com

a Secretaria de E,stado de Educação, pelo prazo de até02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma

das fases desta licitação.

3.4.3 Pessoa jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública

Federal, Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art. 337-M, §2',
do Código Penal. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis no site
da SEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br (Licitações/CONVITE\Subsecretaria).

M



3.4.5 pessoa jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%o (cinco
por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

3.4.6 servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

3.4.7 Pessoa jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor da
SUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Administração - SEAD.

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de pessoa jurídica.

3.4.9 Pessoa jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.l0Pessoajurídicaqueincorreremnaspenalidadesprevistasno arÍ.87, incisoslllelV,daLei Federal
n" 8.666/93;

3.4.l I Pessoa j urídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração Pública, não
demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

- FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso
ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura do
presente Convite não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante dos subitens
5.2 do item 05 - Da Documentação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar apalavra, rubricar a documentaçáo e propostas, apresentar reclamações
ou recursos e assinar atas, o representante legal da pessoa jurídica, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de pessoa jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso,
toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à

filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da pessoa jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não
sendo aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste
instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtÍtuIo "DOCUMENTAÇÃO"
e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da
Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres: CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO
DA POLICIA MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO _ CONVITE N'OO1/2022.

ll!3\pós a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, nenhum documento ou
proposta será recebido pela Comissão.



4 - DAS INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÓES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados
pelo e-mail (52015351@seduc.go.gov.br) ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de

Licitação ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis antes da

data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairâ do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que,

tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou

irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realizaçáo

do certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4" do art. 21 daLei Federal n'8.666193.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Jurídicas licitantes, bem como eventuais alterações no edital,

estarão disponíveis junto à Comissão de Licitação do CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO DA
POLÍCIA MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO, não podendo as licitantes, em qualquer hipótese,

alegarem desconhecimento dos mesmos.

5- DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO DA
POLÍCIA MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
coNvITE N',001/2022

ENVELOPE N'01 - DOCUMENTACÃO

5.1 A "Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os

dizeres mencionados no subitem 3.1 0, deste edital, preferencialmente, em papel timbrado, 0l (uma) via de

cada documento, contendo o número do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço, e-mail,

telefone/celular, etc., devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas

rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo representante legal, e conterá, obrigatoriamente,

sob pena de inabilitação da proponente, os documentos abaixo relacionados.

5.1.1 Para fins de habilitação, os Licitantes CONVIDADOS poderão apresentar, devidamente homologado

e atualizado, cadastro no CADFOR e as Pessoas Jurídicas INTERESSADAS deverão obrigatoriamente
apresentar o CADFOR, sob pena de inabilitação, da SUPRILOG da Secretaria de Estado da

Administração do Estado de Goiás - SEAD, sita à Rua 82, n" 400, Ed. Palácio Pedro Ludovico Teixeira,
7o andar, Setor Central - Goiânia - GO - Telefone: (62)3201-875216629. A Licitante regularmente



cadastrada, que âpresentar o CRC - Certificado de Registro Cadastral, devidamente atualizado, Íig
desobrigada de apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica (item 5.2 exceto 5.2.1\,
regularidade Íiscal e trabalhista (item 5.3) e qualificação econômico-financeira (item 5.4), desde que
os referidos documentos integrantes do Certificado estejam atualizados e em vigência, sendo
assegurado o direito de apresentar a documentação que estiver vencida no CRC, atualizada e

regularizada dentro do envelope n" 01 - DOCUMENTAÇÃO.

5.2 RELATIVAMENTE A REGULARIDADE JURÍDICA

5.2.1 Copia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da

Pessoa Jurídica licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte.
(A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão de licitação, com a apresentação do original).

5.2.2 Mandato Procuratório com Firma Reconhecida em cartório, acompanhada de cópia da cédula de

identidade do outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente constituído e em

caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e identificado e com firma reconhecida em

cartório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5-2.1, e vice-versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de

seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorizaçáo, devidamente publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou

nomeação da diretoria em exercício, e 5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual.

5.3 RELATIVAMENTE A RE,GULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

5.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao

domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

5.3.3 Prova de regularidadepara com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida
Ativa da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos

Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda -
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens *5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados.



5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em
Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou equivalente da Unidade da Federação
onde a Licitante tem sua sede.

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de

Débito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

5.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão
expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal- CEF.

5.3.9 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n' 12.44012011.

5.3.10 Caso a participação no certame seja da maffiz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado
seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.3.1 I Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão
positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.3.12 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.3.13 Para efeito de comprovação da condiçao de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte,
ou quando houver alteraçao contratual que a pessoa iurídicar@,
categgglg-quadro societário, obieto comercial e capital, os licitantes deverão apresentar Certidão
Simplificada, emitida pela Junta Comercial do Estado onde for a sede da Licitante,-@
últimos 06 (ss$ meses, ela ME ou EBP.

5.3.14 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa ou de

empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-
á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração
pública, cujo termo inicial corresponderáao momento em que o proponente for declarado o vencedor do

certame, para regularizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.3.14.1 A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao

julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal paraa abertura da fase recursal.

5.3.14.2 A não-regularizaçáo da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei Federalno 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçáo, para a assinatura do

contrato, ou revogar a licitação.

5.4 RBLATIVAMENTE A REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA



5.4.1 Certidão emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante ou
via internet, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer
dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60 (sessenta) dias da
data da entrega dos envelopes documentação e proposta.

5.4.1.1 Caso a participação no certame seja da filial, a Certidão negativa de falência e recuperação judicial
deverá ser da filial e da maÍriz;

5.4.2Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei,
que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou

balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no

Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o

mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do

registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica de engenharias criadas neste exercício,
que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.4.2.1A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente, será comprovada com

base no balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apresentada em papeltimbrado
da pessoa jurídica de engenharia, assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo

diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura, aferida mediante

índices e formulas abaixo especificadas:

ILG: (AC+RLP) / (PC+ELP) z 1

rLC: (AC) / (PC) z l
ISG: AT/(PC+ELP) >l

Onde:

ILG: índice de liquidez geral

ILC : índice de liquidez corrente

ISG : índice de solvência geral

AT: ativo total

AC : ativo circulante

RLP: realizáxel a longo prazo

PC : passivo circulante

ELP: exigível a longo prazo

PL : patrimônio líquido

5.4.2.2A licitante que apresentar resultado menor que 1 (um), em qualquer dos índices citados no subitem

anterior, quando de sua habilitação, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente

a l0oÁ (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s), através de balanço patrimonial

integralizado, do último exercício exigido na forma da Lei.

5.5 RELATIVAMENTE A QUALIFICAÇÃO TECNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREA e/ou CAU.



5.5.1.1. No caso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos
no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão
regional por ocasião da assinatura do contrato.

5.5.2. A licitante deverá comprovar. possuir em seu quadro permanente. na data de abertura desta

licitação. no mínimo 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto (quando a parcela de relevância for
subestação é obrigatório o Engenheiro Eletricista). com experiência comprovada, ou outro devidamente

reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s) de

responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de

características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme
Anexo I - Projeto Básico.

5.5.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fornecidos

por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela

Pessoa Jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT)

emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional

indicado, de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional

equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo

I - Projeto Básico.

5.5.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.5.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas

referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo.

5.5.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s)

profissional (is) e a Pessoa Jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) através de:

5.5.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social- CTPS (das

seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro
(s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado

(s) no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s)

sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que

tenham registro no CREA e/ou CAU. Integrante (s) do quadro societário da pessoa jurídica de engenharia

licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente

registrados no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.5.1;

5.6 DAS DECLARAÇÕES

5.6.I Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conforme

modelo Anexo II deste Edital, sob pena de Inabilitação.

5.6.1.1. Declarar que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em

horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer



trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, nos termos do art. 27, inciso V, da Lei no 8.666193, conforme consta no Anexo II deste Edital.

5.6.2 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital, sob pena

de Inabilitação.

5.6.3 Declaração de Parentesco, conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as penas

da lei que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges,

companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo

grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem

diretamente na realizaçáo do certame e/ou na formalização contratual, sob pena de Inabi!!!ação.

5.6.4 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAUDE DO TRABALHO - SESMT, conforme modelo

Anexo VII, que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria n" 3.214178 do

MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações

solicitadas na Instrução Normativa no 00712017-GAB/SEGPLAN, de 25108117, conforme Anexo I -
Projeto Básico, sob pena de Inabilitação.
5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos

requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.8 Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da

internet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos

mesmos.

5.9 Os documentos relativos à Habilitação (Envelope no 1) e às Propostas (Envelope no 2) serão

apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por

cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação. Somente serão atendidos pedidos de

AUTENTICAç^O xC Z as dia abertura a licitacão. de

segunda-feira à sexta-feira, das 08h às 12h e das l4h às 18h.

5.10 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não

superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissão do documento, exceto a Certidão Negativa de

Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não poderá exceder 60 (sessenta)

dias da data de apresentação da proposta.

5.ll Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a

apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope

de documentação.

5.12 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser

solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal

ocorrência.

5.13 Também motivará a inabilitaçáo para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do

ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.14 Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de

recorrer das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as

C,A^



propostas dos licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes

dos licitantes inabilitados, procedendo-se registro em Ata.

6. DA PROPOSTA DE PRBÇOS

CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO DA
POLÍCIA MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
coNvITE N" 001/2022

ENVELOPE N" 02 - PROPOSTAS

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados orçados pela

SEDUC (conforme Projeto de Execução Orçamentaria - Anexo I), para contratação dos serviços, objeto

da presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, uma única via, contendo os dizeres

mencionados no item 3.10, impressa ou datilografada em papel timbrado, encadernada, contendo o

números do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa,

elaborando a cotação de acordo com as especificações constantes das planilhas orçamentárias, em

linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que

comprometam aclareza da mesma, devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas

as páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo representante legal, constituída dos

seguintes elementos:

6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços, expressos em moeda corrente nacional,

admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminando os preços expressamente,

obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital, em algarismo

arábico (unitário e total por item), por extenso global, estando inclusas todas as despesas necessárias, ou

seja, mão de obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias, comerciais

e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a competente remuneração da pessoa

jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.2.1 O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou

assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, bem como o número de sua carteira

de identidade e do seu CPF.

6.2.2 Ospreços unitário e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente

apresentado pela Adm inistração.

6.2.4 A Pessoa Jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado

6.3 paraefeitos de elaboração da proposta e planilha orçamentária, o licitante DEVERÁ utilizar o

software MS Excel, de forma que o valor unitário e total de todos os serviços seja calculado por meio

da fórmula *TRUNCAR", conforme exemplo.

Exemplo:



(lótligo ScIr,iço tirid Qüdna. 1,.)hl 1'.1\LObrtt [.Scrliço
1002^i6 st:tt iço il.l )1 I I 0.(10 1.59 i5.47
1002-i7 .rerr,l(u iil 65,i7 5.94 {).(x) .i9ü,67

l00llti sttt'Ko íi3 ilM 9ri.,17 _s.71 6,62 I .214.1;

-llluN(r^lt(Quânt " (P.ll.\l' . 11\l.Obral : 2 1

Onde: Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitário do materiâl;

P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas.

6.3.1 Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 60 (scssellg) dias corridos,

conforme Anexo IV, a contar da data de sua apresentação.

6.3.1.1 . Antes de expirar a validade original da proposta, a Comissão de Licitação poderá solicitar à

proponente que declare a sua intenção de prorro gar o prazo previsto no item anterior. As respostas se farão

por escrito, preferencialmente por meio eletrônico.

6.3.1.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua validade.

6.3.2 Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das pessoas

jurídicas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão de Licitação. Havendo divergência

entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no

caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.3.3 Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os

quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos

serviços, nos termos deste edital, assinada pelo Representante Técnico Legal.

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.3.5 CartaProposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica de engenharia licitante,

com poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme

modelo Anexo IV deste edital.

6.3.6 O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário

comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda

informação necessária à elaboração da proposta. Contudo, deverá emitir DECLARAÇÃO DE

VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante legal da Pessoa

Jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, e juntada à

proposta de preços.

6.3.6.1A vistoria caso ocorra, poderá ser agendada em horário comercial, junto à Unidade Escolar,

sendo a data de início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e' â data

de encerramento de 02 (dois) dias úteis anteriores, a data fixada para abertura da sessão pública.

6.4 E expressamente vedada à subcontrataçáo do valor total do contrato, a subcontratação parcial

poderá ser possível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os



serviços passíveis para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra. Adicionalmente

deve ser apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado

entre a adjudicatária e a pessoâ jurídica subcontratada.

6.4.1. A contratada se responsabilizapela padronizaçáo, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficarâ limitada a30o/o (trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b)Estrutura Metálica;

c) Subestação;

d)Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

e) Marcenaria;

f)Central de Gás:

g)SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

h)Esquadrias Metálicas, e;

i) Transporte de Entulho

6.5 Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)

especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações

minimas solicitadas, salvo quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da

proposta.

6.6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas

das demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS

7.1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO gSppCIAL DE

LICITAÇÃO receberá em envelopes distintos e lacrados contendo, os documentos exigidos para

habilitação e proposta.

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes paúicipantes, visando a organicidade e agilidade dos

trabalhos licitatórios, a Comissão promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, para compor uma comissão

representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na verificação e rubrica da

documentação e proposta.

7.3 Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase

de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão de Licitação serão

julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes. Caso a Comissão

Jutgue necessária, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e

julgamento da fase de habilitação, da qual lavrarâ ata como de Lei, publicando o resultado no mural da

unidade escolar e encaminhando por e-mail institucional às participantes'



7.4 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão,

devidamente lacrados num único involucro, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes, ficando

em poder daquela até que seja julgada a habilitação.

7.5 Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após

transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal

das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7 .6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente

rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do aúigo 109 da Lei Federal no

8.666193, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas

atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação,

devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e presentes.

8. DO CRITERIO DE JULGAMENTO

8.1 . O julgamento será realizado pela Comissão Especial de Licitação, de acordo com o que dispõe o Art.

45 da Lei Federal n" 8.666193, observando os seguintes fatores:

8.1 .l . O julgamento serâ realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada por preço

global;

8.1.1.1 - E o valor Parâmetro será com base no Art. 48, inciso II, § 1o, letra "b" da Lei Federal no.

8666193,ou seja, "b) volor orçodo pela administração".

8.1.2 Ficam assegurados às licitantes concorrentes como Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte,

quanto ao julgamento do Convite, os privilégios estabelecidos no arÍ. 44, §2o, da Lei Complementar n'o

12312006.

B.l.2.l - Não haverá direito de preferência quando a melhor oferta inicial, segundo a lista de classificação,

houver sido apresentada por microempresa e empresa de pequeno porte que preencha as condições

estabelecidas na Lei Complementar 12312006, reduzir seu valor, o certame seguirá normalmente com o

primeiro colocado original (média ou grande empresa).

g.1.2.2 Se a primeira colocada não for micro ou pequena empresa, a Comissão deverá verificar se existem

microempresas ou empresas de pequeno porte cujos valores ofertados em suas propostas encontrem-se em

um intervato de até l0% superior à melhor oferta (empate ficto), ocasião na qual estarão fictamente

empatadas com o primeiro colocado.



8.1 .2.3 Se houver ME/EPP neste intervalo de valor, respeitada a ordem de classificação, aComissão deverá

convocar a ME/EPP para se desejar, oferecer lance menor ao do primeiro classificado.

8.1.2.4 Na hipótese da ME/EPP reduzir seu preço a um valor menor que o primeiro colocado (que, saliente-

se, não é ME nem EPP), tomará seu lugar como primeira classificada.

8.1.2.5 Apenas se a ME/EPP não efetuar a redução, será convocada a próxima microempresa ou empresa

de pequeno porte, respeitada a ordem classificatória, que encontre-se no percentual de ate l0% superior

ao primeiro colocado, para exercer o mesmo direito de preferência.

8.1.2.6No caso de nenhuma ME/EPP empatadas fictamente aceitarem reduzir seu valor, o certame seguirá

normalmente com o primeiro colocado original (média ou grande empresa).

8.1.3 Será considerada vencedora a empresa proponente/licitante que apresentar a proposta de acordo com

as especificações deste instrumento convocatório/Convite e seus anexos, e ofertar o menor preço global,

para a prestação dos serviços descritos no anexo I - Projeto Básico.

8.1.4 Poderá ser exigida da Licitante que apresentar preço reduzido, informações suplementares que

comprovadamente evidenciem a exequibilidade das propostas sem prejuízo de promoção de diligências

ou outro ato necessário de sua comprovação, nos termos do Art. 43,parâgrafo 3o da Lei Federal n'8.666193

e suas alterações.;

8.1 .5 No caso de absoluta igualdade de preços ofertados por dois ou mais licitantes será assegurado como

critério de desempaÍe arealização de sorteio, conforme estabelece o § 2o do artigo 45 da Lei Federal n'

8.666193. Porém, valores próximos de centavos farão parte do grupo de sorteio.

8.1.6 Uma vez convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão

realizarâo sorteio sem a sua presença, ou salvo situação extraordinária publicada em Decreto Lei.

8.2. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do §

3o, do art. 43 da Lei Federal n' 8.666193.

8.2.1 - Erros no preenchimento da ptanilha não constituem motivo paraa desclassificação da proposta. A

planilha poderá ier ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão Julgadora da Licitação, desde

que não haja majoração do preço proposto.

8.3 O julgamento das propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, em sessão pública que

poderá sei marcado paratal fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o

mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de Julgamento de resultado enviada (via E-mail

institucional) a todos os participantes.

8.4 A decisão da Comissão Especial de Licitação somente será considerada definitiva, após Despacho de

Ratificação ou Homologação exarado pela Autoridade Máxima da Unidade Escolar, que neste caso é o

Presidente do Conselho Escolar.



9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários

Seouencial:001 ooucÃo oncaMoNrÁRLq,
Descricão Códipo Í)ennminlnín

Ilnidade Orcamentária 2401 GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Funcão 't2 EDTICACÃO

SubÍuncão 122 ADMINISTRACÀO GERAL

Prograrn a I 008 EDt ICACÀO OIJE OUEREMOS

A cào 2013 CONSTRUCÃO. AMPLIAÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÃO DE.UNJDAD-E§....'8§.C--QL4BP§*

Gruoo de Desoesa 03 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Fonte 100 RECEITAS ORDINÁRIAS

Modalidade Aolicacão 90 API,ICACÔES DIRETAS

Valor estimado RS 158.737,13 (cento e cinquenta e oito mil, setecentos e trinta e sete reais eÍreze centavos)

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

l0.l Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório

será submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, paÍa homologação da

licitação e adjudicação à(s) licitante(s) vencedora(s) do objeto, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para

assinatura do contrato.

11 DA CONCILIAÇÃO E DA MEDIAÇÃO

ll.l. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do

ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da

Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei no

g.307 , de 23 de setembro de 1 996 e da Lei Complementar Estadual no 744, de 24 dejulho de 201 8

12 DA CLÁUSULA COMPROMISSORIA

12. I . Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem

ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos

à arbitragem, na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no

144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde jér para o seu julgamento a CÂVARA DE

CoNCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),

outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do

Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante Anexo I do Contrato.

13 DO CONTRATO B DA EXECUÇÃO

/rr,â



13.1 Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações tecnicas, planilha

orçamentária, cronograma físico- financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

13.2 O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da

licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decairá o direito à contratação, somando

com a previsão de possibilidade de prorrogação do prazo, de acordo com o que estabelece o art. 64, capuÍ

e §1o, Lei Federal n" 8.666193.

13.2.1 Quando da assinatura do contrato a Contratada deverá apresentar:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de

Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município onde os serviços serão prestados;

b) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo dos Créditos não

Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais, nos termos do art. 6o, inc. I, da Lei Estadual n" 19.754117

c) Certidão Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração

Pública, nos termos do § 4o, art. 5o, do Decreto Estadual n'7.42512011.

13.3 Os trabalhos deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias corridos após a ordem de serviço emitido pela

Superintendência de Infraestrutura ou pelo Presidente do Conselho Escolar.

13.3.1 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obra

realizadapela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia

técnica comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pré-

estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização,

nos termos do art. 69 da Lei Federal n" 8666193 e as norrnas da Lei n" 8.078/90.

13.3.2 Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das

obrigações trabalhistas e previdenciárias, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as

fiscais e parafiscais.

13.3.3 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável

pelo seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

13..4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões nos serviços contratados nos limites estabelecidos no § 1" do Art.65 da Lei Federal no.

8.666193.

13.4.1 Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante justificativa

manifesta expressamente pela Superintendência

de Infraestrutura da Secretaria da Educação.

13.4.2 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira

qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela

Secretaria de Estado de Educação, através da Superintendência de Infraestrutura e às modificações

propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços



14. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALTZAÇ^O

l4.l Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações

Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a partir da emissão do autorizo formal, pela Superintendência
de Infraestrutura ou Conselho Escolar da Unidade Escolar Solicitante.

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições

preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste

Edital e legislação pertinente.

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela

Secretaria de Estado de Educação.

14.3.1 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada

deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou

serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

14.3.2Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade

de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

14.4.1 PELA CONTRATADA:

14.4.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

14.4.1.3 As consultas à fiscalizaçáo;

14.4.1.4 As datas de conclusão de etapas çaracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

14.4.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

14.4.L 7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

14.4.1.8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

14.4.2 PELA FISCALIZAÇÁO :

14.4.2.1Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;



14.4.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especifrcações, prazo e

cronograma;

14.4.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

14.4.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea

para a autoridade superior;

14.4.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

contratada;

14.4.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização'

14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após

verificação da sua perfeita execução, da seguinte

forma:

14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da

contratada.

14.4.2.g Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove

a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 73 daLei Federal n'8.666193-

12.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela

qualidade dos serviços executados.

ls. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1 Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de Infraestrutura, a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fornecer à contratada, os

dados e os elementos técnicos necessários àrealizaçáo dos serviços licitados.

15.2 Acontratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placa alusiva à obra, com dimensões,

dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.3.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), com seu devido recolhimento perante o Conselho Regional de

Arquitetura, Engenharia e Agronomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo

(CÁU-CO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência

de Engenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de lnfraestrutura;

15.3.2 Diário de Obras;



15.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

15.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.4.1Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP)

vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao

CNPJ da CONTRATADA;

15.5 Os empregados deverão estar devidamente identificados com crachá e fazendo uso de todos os

equipamentos de segurança necessários para o exercício das tarefas.

15.6 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade

de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais

e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas e/ou quantitativas, que não configurem

falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local

onde os serviços serão realizados, nos termos do §3" do art. 65 da Lei Federal n" 8.666193, e nos limites

fixados no §2o do referido artigo.

15.7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra

deverá ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada

pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original.

15.8 A Pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho

realizado,bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento

da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

15.9 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se

referir.

15.10 Ao término dos serviços, deverá ser procedidaalimpeza do canteiro da obra.

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1 Todos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do pertinente

procedimento, nos termos deste instrumento convocatório, da Lei Federal n' 8.666193 e legislação vigente.

16.2 Dos atos decorrentes da execução deste Convite cabem recursos nos casos e formas determinados

pelo art. 109 da Lei Federal n'8.666/93 e

alterações posteriores.

16.3 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato ou

lavratura da atapublicada, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

16.4 Interposto o recurso, a Comissão de Licitação comunicará às demais licitantes, que poderão impugná-

lo ou não por meio das contrarrazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

16.5 E de responsabilidade da Comissão de Licitação julgar os recursos e as contrarrazões.



16.6 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado de julgamento

da Comissão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do julgamento, proveniente da

COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos

17. DO PAGAMENTO

17.1 O pagamento será via Transferência Bancária, Cartão de Pagamento do Banco do Brasil ou

outro definido em Portaria de Repasse emitido pela SBDUC,para efeito dos serviços prestados na

forma de medição , realizada pelo Fiscal da Superintendência de Infraestrutura, desta Pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA
FISCALIZAÇÃO.A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida

com destaque do valor de retenção de I l% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas

ONERADAS, ou, retenção de 3,5Yo para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Att.7o,

§6o, da Lei no 12.54612011.

17.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no

Projeto Básico.

17.3 O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou

faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

17.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

17.3.3 Certidão de Regularidade de Debitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura

do Município no qual a pessoa jurídica se localiza, e do local em que os serviços serão prestados.

17.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida,

sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

17.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma físico-financeiro ou através de medição,

devidamente atestada, por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens

17.3.1 a 17.3.3, deste Edital.

17.5 Os pagamentos serão efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem

de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.3.6 deste edital.

17.5.1 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo

estipulado no item 17.5, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.



17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-

financeiro da proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a que

proposta se referir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice

Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M:V(I/Io)Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do

orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

Io - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se

referir.

18. DA RESCISÃO DO CONTRATO

I 8. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

18.1. Por mútuo interesse e acordo entre as partes, atendida a conveniência da CONTRATANTE,

mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade competente, tendo a CONTRATADA direito

de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;

lB.Z. Unilateralmente pela CONTRATANTE sem pagamento de qualquer indenização

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial nas seguintes hipóteses:

lg.2.l. Se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade

dos serviços;

18.2.2. Se for decretada falência ou concordata (recuperação judicial), da CONTRATADA;

18.2.3. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

18.2.4. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

1g.2.5. A tentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de

conclusão da obra no prazo estipulado;

18.2.6. O atraso injustificado no início da obra;

18.2.7 A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

18.2.8. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais;

18.2.g. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no

Diário de Obra;



18.2.10.4 alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do contrato;

18.3. Os casos de rescisão previstos no Item 1.2 (item anterior) do Edital, acarretarão as consequências
previstas no Artigo 80, da Lei Federal n" 8.666193 e suas alterações, sem prejuízo das demais sanções

previstas na Lei federal n" 8.666193 e Lei estadual no 17.928112.

18.4. Em caso de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, estarão asseguradosos direitos da

Administração nos termos do art. 55, IX. da Lei Federal n" 8.666193, prevista no art. 77 da mesma lei.

18.5. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à CONTRATADA a devolução da garantia,

se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato; e o ressarcimento dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos

seguintes casos:

18.5.1. Proposto pela CONTRATADA, quando a CONTRATANTE suprimir os serviços além dos

limites legais do valor inicial do contrato;

18.5.2. Proposto pela CONTRATADA, quando a CONTRATANTE mediante ordem escrita, suspender

a execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo
prazo, sendo facultado à CONTRATADA optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas

até que seja normalizada a situação;

18.5.3. Proposto pela CONTRATADA, em decorrência do atraso superior a 90 (noventa) dias dos

pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

18.5.4. Proposto pela CONTRATADA, na hipótese de não liberação, por parte da CONTRATANTE,
de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como

das fontes de materiais naturais especifrcadas no projeto;

18.5.5. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, por razões de interesse público, de alta relevância e

amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que

está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

18.5.6. Proposto por qualquer das partes, na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente

comprovada, impeditiva da execução do contrato.

19. DAS SANÇÕES.q,OIUINISTRATMS

l9.l A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o

obrigação assumida, suj eitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

ou retirar o instrumento
descumgrimento total da



19.1.1. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos,

inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a contratada às penalidades constantes no

art. g6, g7 e 88 da LeiFederal no. 8.666, de 2l de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do

contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas

em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo náo superior a

2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a

autoridade competente que aplicou a sanção'

lg.Z pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará

sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento

total da obrigaçao, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de

negar-se a eietuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - O,3oÁ (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento ou serviço nao realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não

cumprido;
lll - O,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou

sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo'

lg.Z.l A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o

contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

19.3 A multa deverá ser recolhid a no prazo máximo de I 0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

lg.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do

pagamento ou de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na

iorru da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

19.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por

conveniência administrativa, mediante ato do Secretário da Educação devidamente justificado'

19.6 pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato

praticado, a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I

do art. 87 da Lei Federal n" 8.666193.

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar

a licitante deverá ser descred.niiudu por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.



19.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal n'8.666193 poderão ser aplicadas

juntamente com inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

lg.g A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n" 8.666193 é de competência

exclusiva do Secretário de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo,

no prazo de l0 (dez) dias úteis da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois)

anos de sua aplicação.

19.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o

contraditório e a ampla defesa.

20 DAS OBRIGAÇÕES

20.1 Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:

ZO.l.l Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo

às contribuições sociais, na forma da Lei n" 8.212 de 24.07 .91; (CND e FGTS) e cópia da proposta'

20.l.2A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria

de Estado da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

20.1.3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO

e outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei no 5.194,de24

de dezembro de 1966 e Resolução no 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA'

ZO.l.4 Manter "Equipe de Higiene e Segurançado Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e

aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

20.1.5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos

profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta

àisciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a

atividade nos imóveis desta.

2I DAS DISPOSIÇOES FINAIS

2l.l Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a

proponente sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para

cumprimento do contrato.

2l.2Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado total

ou parcial, ter reduzida ou àur"ntuda a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65

da Lei Federal n 8.666193), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou

reclamação, nos termos da Lei pertinente



21.3 A licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando

obrigada, perante o Conselho Escolar, pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta

licitação.

21.4 Em observação à Resolução CODEFAT-224199, obedecidas às exigências legais; recomendamos

que as contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

21.5 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO,

situada na Av. Brasil, SÀ.1, Centro, Ceres - GO, no horário das 8h às l2h e das l4h às l8h em dias úteis,

ou E-mail: 510()()(X) ií|S

21.68 facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

21.7 Paraconhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação

afixado no quadro próprio de avisos da Comissão de Licitação do Conselho Escolar DO COLEGIO

DA PoLícIA MILLTAR DE GOIAS HELIO VELOSO, Iocalizado na Av. Brasil, SÀtr, CENITO, CETCS

- GO, estando a Comissão de Licitação à disposição dos interessados no horário de 08h às l2h e das

l4h às l8h nos dias úteis, pelo e-mail -s20000Ora)

21.8 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas,

implica na tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes

2l.g O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da

Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO ESCOLAR

DO COLEGIO DA POLÍCH MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO,

em Ceres -GO, 23 dias do mês de junho de2022.

uc.so.uov.bl'.

tuc.go. grlr.'.bt
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ANEXO I_PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO

LEI N" I7.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE2OI2

1. TNTRODUçÃO

1,1. Finalidade

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MíNIMOS e fixar condições a serem observadas para a contratação

de empresa especializada para executar obras de construção civil, para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO), descrevendo e

disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objêto

Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial

Descritivoe Cronograma Físico e Financeiro.

Assunto: REFORMA EtÉTRICA

Unidade: COtÉGIO ESTADUAT DA POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS HÉLIO VELOSO

Endereço: PRAçA CÍVICA, S/N, CERES -GO

Municíplo: CERES -GO.

Coordenação Regional de Educação - CRE: CERES

1.3. Justificativa

A presente contratação justifica-se devido à necessidade de realizar reforma elétrica na Unidade Escolar de maneira que a rede consiga

suportar a demanda atual presente no Colégio.

1.4,A Obra

A reforma elétrica proposta será realizada em toda Unidade escolar, incluindo a quadra de esportes:

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIME DE EXECUçÃO AOOTADA

REFORMA TMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

2. DAS DEFTNTçÔES DOS MÉTODOS

2.1. Definições e siglas

TCU: Tribunal de Contas da União.

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de NormasTécnicas;

CONTRATADA: é a pessoa jurídica siSnatária do contrâto com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por SEDUC-GO;

2.1,3. LICITANTE: Pessoa física ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e ofertar lances;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.

2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2,1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2.1.10. ART: Anotação de Responsabilldade Técnica.

2.1.11. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.1.12. TCE: Tribunal de Contas do Estado.



2.2 Normas

Normâtivos â seíem adotado5

2.2.1.N8R 7480/2007 -Aco destinado à Ârmadurã5 de Concreto Armado- Especificaçõesi

ÀLz.NBR 6118:2007- Projeto de estruturas de concÍeto -Procedimênto;

2.2ê NBR 11.682-2009 - Estabilidãdes de encostâs (muro de arrimo);

2ll, NBR 5671/1990- Participação dos lntervenientes em serviços de obrâs de Engenharia ê Arquiteturâ;

2lé NBR 5681/1980-Conüole Tecnolôgico dã Execução dê Aterros em obras de Edificaçóes;

2.2ê NBR 6489/1984 -Prova de Carga Oireta sobre teíreno de Fundação;

2lZ NBR 7678/1983 -Segurânçe em Obíàs:

22j. NBR 12.654/1992 - Controlê Tecnoló8ico de Materiais Componentes do Concretoj

22L NBR 12.655/1996 -Concreto - Preparo, Controle e Recebimêntoj

À2-!0. NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - lnstalações elétricâs de balxa tensão;

4Z;LL NBR 6151 - Proteção contra choques elétÍicos;

2jLIt NBR 5419- Proteção de estrutuía contra descar8as atmosféricas;

22.1a NBR 5626/1998- lnst3laçõês dê ÁEua Friaj

22.14 NBR 10844/1989- lnstalações Predlais de águas Pluviai§;

22J§. NBR 8160/1999 - lnstalações Prediais de Esgoto sanitário;

2!L1!! 2.2.16. NR-10 c/c o art.2e,ll, "c", da Lei n. 19.1,45de 29112/2015;2.2.17.AgNÍ
NBR 9050/2015 - ac€ssibllidade às EdlÍicaçõês.

3. DÀ Qt .rr-rFrcA('Ão TÉc\rcA

,.1. A Empresâ licitântê deverá terCNPj (Cadastro Nâcionâlde PessoaJurídica);

3.2. Â Empresâ licitante deverá serhabilitadã perante a Secretaria de Estado dâ Educação de Goiáa (SEDUC_GO).

3.3. A Émpresa licitante devêrá apíesentar certidão de regislío no CREA e/ou CAU, bem como certidões de rêEularidades dê pessoa física e

juíidicà do pÍoíssional responrável pela empíêsa e seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não sêrem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estâdo dê Goiás,

deverão sêr providenciados os íespectivos vistos deste órgão regional por ocasião dâ ãssinâtura do contrato.

3.5. A Empresa licitânte deverá comprovar que possui o íegistro em seu quãdío técnico, !!!!li-d!l!llCga dos documentos de habilitacã0,

deproflssionais com experiência comprovade ou devidamente reconheclda, pela entidade profissionalcompetentê relacionada àscâracteristicas dos seruiços

limitados à parcela de maior relevânciâ solicitada junto ao Edital (Engenhelro Civil ou Arquitêto).

3.6. Â Empresâ licitante deverá apresentar certidão de Âcêrvo Técnlco (CAT) devldemente reconhecldo pela entidadê profissional

compet€nte, 9!_!g!e-dq!lq!!!19!êl r€sponsáve I técnico pelâ empresa proponente, relacionada às càrâcterÍsticas dos seNiços limitado§ à paícela de maior

relevància solicitada Junto ao Edltal.

3.7. As comprovações de vlnculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas através de:

a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e pÍevidência social-CTPs: ldentificação de seu portador, pá8ina relãtive âo §eu contrato

de trabâlho ou livro de reSistro de emprcgado autenticado pela oelegacie RêsionaldoTrabalho, ou;

b) Contrato de prêstâção de serviço de profissional autônomo, quê esteja devidamente registrado junto ao CREA e/ou C,AU, com

atrlbuições compatíveis com a câracterística dos serviços a seíem licitados, ou;

c) Sócios ou Diíetorês estatutários da empresa licltante, por meio de estatuto ou contrâto social, que tenhâm o registro junto ao CREA e/ou

CAU

4. OAS ESPECTFTCAçÕES DOS SERVIçOS

A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar seíviços dê construção civil confo.me descrição

desteobjeto, alinhãndo os seSuintes serviços:



REFORMA

4.1. Realizar reforma elétrica nas instalâções da Unidade Escolar;

4.2 Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum material não mais utilizável ao

longo daexecução dos serviços contratados.

s. DO VALOR DOS SERVTçOS

VATOR PROJETO BÁSICO: Rs 158.737,13 - ONERADA

ITEM ESpECTFTCAçÕES DOS MATERTATS OU SERVrçOS

01
Contratação de empresa de engenharia para execução de obra, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico-

Financeiro, relacionados com os serviços discriminados:

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA. UNIDADE QUANT. PREçO UNIT (RS} PREçO TOTAL (RS}

PROJETO DE INSTALAÇÔES ELÉTRICAS 7 727.572,83

ADMTNTSTRAçÃO 1 31.164,30

TOTAL: 158.737,13

PARCETA DE MAIOR RELEVÂNCIA:

sERvrço / DEscRrçÃo UNIDADE qUANT. PARCETA DE MArOR RETEVÂNCIA (so%l

SUBESTAçÃO KVA 1.12,50 1 12,50

6. DA ESCOTHA DA PLANILHA ORçAMENTÁRIA

Para a obra de reforma elétrica da unidade escolar Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Hélio Veloso foram elaboradas as planilhas

orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA, como referência GOINFRA e SlNAPl. Após a execução das planilhas, verificou-se que a

ONERADA é a mais vantajosa, conforme art. 3'da Lei Federal 8.666/93.

7. DAS SANçõES ADMINISTRATIVAS

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive referentes à saúde e segurança

no trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes no art.86,87 e 88 da Lei Federal ne.8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os

constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual

não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo

estabelecidopela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7,2. pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares previstas, o

contratadoestará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de

recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de

sua convocação;

ll -0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado

ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

lll-O,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do

cronogramafísico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

7,2.14 multa a que se refere o item 7.2 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções

previstas neste item.

7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contãr da data do recebimento da comunicação enviada pela

Secretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na

Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do

Secretário de Estado de Educação devidamente justificado;



7.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, â dêpender dâ gravidade do ato praticâdo, a Ádministração poderá optâr pelâ

aplicação da pena de Advertência, nos termos do in€iso I do art. 87 dâ Lei n! 8.666/93,

7.7. Âs penãlidâdes serão obrigâtoriamêntê rêgistradas no CAOFOR, e no câso dê suspensão de licitara licltânte deverá ser desc.edenciadâ
porlguel perÍodo, sem prejuÍzo das multas previstas neste Édital e das demais comineções leSals;

7.8. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei ne 8.666/93 poderão ser âplicadas juntamente com ã do inciso ll do mesmo

ani8o, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo píocêsso, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

7.9. A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei n! 8.666/93 é de competência excluslva do Secretárlo de Estado de Educação,

facultada a defesa do interessado no regpectivo processo, no prazo de 10 (dez) diãs útêis da abenura de vistã, podendo a reabilitação 5er requerida após 2

(doisl enos dê sua âplicâção;

7.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sançôes será assegurado á licitante venredorã o contrâditório € a ampla defesa.

8. DAGARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A gârântiã dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início âpós o recebimento deíinitivo dos serviços. A gârantia deverá cobrir todos os

5erviços que comprovarem defeitos ou problemâ5 câusados pela má execução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da empresâ CONTRAÍADA ou por Empresa

autorizada da CONTRATADA.

8.3. Âtender es solicitaçõês para conserto e corrigk defeitos ou falhas apresentadâs pelos serviços, em prazo não superior a 30 {trintâ) dias

€onsecutivos. Neste câso não acaríetará ônus para a contratante.

8.4. Todos os serviços devem esteí em conformidade com a política de gârantia do mesmo, não sendo permitida a integrâção de itens de

terceiros que possam acarretar em perdá parcialdâ gerantia ou não realização da âssistêncie técnica pelo próprio executor quando §olicitada;

9, DO PRÀZO DE ENTREGA

9.1. O contrato vigerá pêlo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de forma que se iniciô com

a Ordem de Serviço, sendo quêâ paÍa lisação formal d a obra, determinadâ pela CONÍRÂTÂNTE, suspende o prarode exêcução, bem como o prazo de vi8ênciâ

contratuã1, que voltârá a correr, pêlo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

9,2, A recusâ do serviço por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta âpresentada ou com os paràmetros deíinidos

neste instrumento, não acaíetârá ã suspensão do prazo de enúega do objeto, íicando a CONTRAÍAoA obrigâda â sua repaÍação no prazo estabelecido, sem

qualqueíônus para SEDIJC.

10. Do RECESTMENTO DOS SERVIçOS

10.1. Concluída a obra, a contratada ciêntificará a contrôtânte por meio de notificâção entregue âo gestor do contrâto mediante contra

recibo,para â entíêga e aceitação da obra.

10,2. O recebimento do objeto do preseflte contrato obedecerá ao disposto no art.73, inciso l, "a" e "b", Lei Federal n a 8.666/93, e será

píocedido dà seBuinte forma:

10,2,1, Do Recebimênto PÍovlsóÍio

a) Em até 15 (quinze) dias consecutivos após o recebimento dâ notificação mencionada neste contrato, ou o término do prazo de execução

contratual, o gestor do contrato efetuàrá vistoria da obra, para fins de recebimento provisório-

b) lJma vez veriÍicado o cumprimento de todàs as condições contratuais, o Bestordo contrato recebêrá a obra provlsorlamente, lâvrando o

"Termo de Recebimento Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) Caso sêja constatado o não cumprimento ou o cumprimênto irregular dê quâlquer das condições contratuais, o gestor dô contrato lãvrará

relatório circunstanciãdo dirigido à autoridade contrâtânte, quê adotará as mêdidas cabÍvei5

d) Caberá à contratadâ, uma vez notificâda, sanar as irregulâridades apontadas no relatório circunstanciâdo, submetêndo os itens

impugnâdosà nova veriíicação, ficãndo sobrestâdo o pagamento âté â execução das correções necessárias

e) O 'Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como 05 áuirt. Easeando'se no mànuâl "Obrds Públicos:

Recomehdoções Básicos poro o Conttotoção e Fiscolizoçõo de Obías de Edilicoções PÚbtlcos". doÍtibuna I de Contas da União, ao finâl da .onstrução da obra

êm questão, a SEDUC (por meio da Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do CONÍRATÂDO a documentãção que retrate

fielmenteo que foi construldo. Essa documentação é conhecida como oi 6!,rrt - que signiíica "como construido" - e deve incluií todas as plantas, memoriais

e especiÍicâçôes, com detalhes do que foi executado e quais insumos forâm utilizados nessa execuçã0, Ou seja, o contratado deverá entregar o o5 ôuirt da

obrâ, â fim de subsidiar futuras intervenções â titulo de manutênção ou reformaS, Os arquivos deverão ser entregues editáveis/oriSlnais (extensôes: dwg,

.docx, -xrt, entíê outras) ê não editávêis (extensões: -pdÍ, .ipq, e.ve oútos) devidamente ãssiôâdos pelos responsáveis'

10.2.2. Do Receblmento Dêfinitivo

ã) Após o recebimento píovisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser estabelecida pelã SEDUC será encaíe8ãda de vistoriar a

obra para verificãr o cumprimento de todâs âs obrigações contratueis e técnicas e êíetuaí o recebimento definitivo em até 90 (novênta) dias corrido§ após o

recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e edêquado aos termos do contrato, a Comissão receberá â obra definitivemente, lavrândo o ''fermo de

Recebimento Definitivo", que será as5inâdo pelas partes e encãminhado à autoridâde contratante

c) No caso da vistoriã, constatar a ocorrênciâ de vÍcios, defeitos ou incorreçõ€s íesultantes da execução do contrato, a comissão lavrãrá

relâtório de verificação circunstanciado, diriSido à âutoíidade contratante, no qual relãtàrá o do pãrâ corrigir ou refazer a , no todo

Zb&



10.2.3. Das talhâs ê iretularldades apontadea

a)Â5EDUC, à vlsta do rêlâtórlo, deverá adotar uma das seguintês providências, independentemente da aplicação das sanções càbÍveisi

b) Notificar a contratada para 5anar as lrregularldades constatadas, no prazo a ser deteíminado na notificação, ao término do qual se

deveproceder à nova vistoria;

10.3. Correrão poa conta da contratada toda5 as despesãs, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, transporte,

despesas trabalhistãs, previdenciáriâs, seBUros, enfim todos os (ustos necessários à fiel execução do objeto dêsse termo.

11. DA FTSCAT-|ZAçÃO E OBRTGAçõES OO CONTRATO

11.1. f lscâllzação ê Recomendaçõês OpeÍ.cionâis

11.1.1. Considerando o disposto nos artigos nç 51a 54, Seção lil, Capítulo Vlll, dâ LeiEstâduâl ne 17.928120!2, a fÉcalizaÉo egerenciâmento
do contrâto serão reâlizâdos porgestor e comissão de fiscais designados por mêio de portaria do Ordenador de Despesas.

11.1.2. Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, dê gerência ou de controle sobíe os empregados designados

pela CONTRAÍADA parâ â execução dos serviços, objeto do presente instrumento, cabeôdo-lhes no acompanhamento e na fiscalização do contrâto, registrar

âs ocorrências relacionadas à sua execução, comunícãndo à CONTRATADA, através do sêu represêntânte, âs providências nêcessárias a sua reSularização, âs

quais deverão ser atendidas dê imediato, salvo motivo de íorçâ meior.

11.1.3. Â pârtir do início dâ obra, os Projetos, as ART'S ou RRÍ's do responsável pela Obra e o 0iário de Obra deverão permanecerno canteiro.

O Oiário dê Obíâ é destinado a registrar âs ocorrências, naturais ou não, relevantes pâra o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas

diaíiâmênte.

a) São anotações obrigàtórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos equipamentos incluidos ou retirâdos no canteiro,

a movimentação ocorrida no quâdro Todâs de pessoal, o rêsumo dos serviços realizados e âs ocorrências disciplinares.

b)asanotações serãofeitas pelo respon sável técn ico e/ou pela fiscalização.

c)A.ópia do Diário de Obra fará pãrte integrente da Prestação de Contas.

11.1.4. Somente será eíetuâdo o pâgamênto da parcela contrãtuâ1, sê âtestada pela fiscalização. A comprovação do pagamento se dará por

êmissão de Nota Fiscel, que será preenchida com destaque do valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obíâ pârâ â Previdênciâ Social nas planilhas

ONERADAS, ou, retenção de 3,5% pârã planilhas DESONERAOAS, seguindo o que determina o Art. 7e, §6ç, da Lei 12.546/2011

11.1.5.Â identiílcação da planilha de execução dã obra (Onerada/Desonerada) poderá ser av€riguada no Projeto Básico item 6. Cãso a

empresàcompíove possuir benef,cios de leis especÍficâ, pãra o recolhimento, Para eíeito da retenção, o vâlor da mão-de-obra não será inferior a 50% do

vâloí da fatura emitidâ pela CONTRATADA.

11.1.6.A possibilidade de subcontÍãtâçâo peíclaldo objeto licitado constituidecisão administrativa e/ou de cunho técnico. Poressa razão,

pelanatureze e ãs caracteísticas do obieto ã ser llcltâdo. sempre que forjulgâdo conveniente, devidãmente justificado e aprovado pêlâ CONÍRAÍANÍE, de

acordo com o parêcerda fiscalização, poderá eCONTRAÍAOA, na execuçãodo Contrato, sem prejuÍzo das responsabilidades contratuaise le8ais, subaontíeiar

.té 30% (trlnta por cento) do valor da obra correspondentê à parcelai complêtâs da obÍa, respondendo, entretanto/ a CONTRATADA, perante a

CONTRATANTE, pêlâ execução dos serviços subcontratados. O licitãntê deveÉ anexar âos autos o(s) contrâto(s) .om o(sl subcontratadols). O{s)

subcontrâtado(s) deverá(ão) manter regulâridade fiscal e tíabalhistâ. Os serviços passíveis de subcontratãção sâo:

a)Sondagem doTê.reno;

b) Estrutura Mêtálicâ;

c) Estrutura Lajês (Pré - Moldadas);

d)Maícenaria;

e)Centralde Gás:

f)SPDA{Sistema de Proteção contrà oesca rgâs Atmo§férica s);

g) Esquadrias Metállca5;

h) Transportede €ntulho.

11.1.7. ASEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empre5a contrâtada, quanto âo cumprimento dâs cláusula5 e leSlslação vigênte sobre

saúde e segurânça no trabalho.

11,1,8. Em conformidade com o art.45 da Lei estadual ne D.92812012, bem como o art. 40, lnciso Xl da Lei ne 8.666/93, o crltério a ser

utilizado para efeito d€ reâjustamento dos contrAtos, deverá 5er a data da apresenteção do orçamento a que a prOposta se refeÍir, pois redU2 os problemas

advindos de orçamentos desatualizados em virtude dos transcursos de vários meses entrê a datâ base de estimativa de custos e da abeítura das propostas.

Paraêfeito de cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgulâ, utilizando o§ Índices do INCC.

11.1.9. Se8uindo o exposto no Roteitu de Auditotio de Obrds Públi.os do ÍCU e e\posto no Acórdão no 1977n08 ÍCU, esta Ob.a, abieto

da licitâção, não se enquad;â no regime de prêço unitário, visto que os projetos elâborado5 e devidamente documentado§ favorecem a quantiÍicação com

prêcisãodos serviço, relâcionados no orçâmênto do objeto em questão. Portanto, deve-se mãntero regime de Empreitadâ por PREço GLoBAL

11.2. Obrigaçôer do contratante

11.2.1. Relãcionar-se com à CONTRATADA atrãvés de seu preposto ou de seu representante legal;

11.2.2. Verificâr se a CONÍRATÂDA erecuta o objêto em coníormidade com sua proposte ê com os parámetros de qualidade e

desempenhodefinidos neste instrumento e nos demais documêntos que o intêgrâm;

11.2.3. Conferk eeÍetuar ãceite ou recusâ dos serviços entreSues pêla CONTRÂTADA, caso não estiverem de âcoÍdo com o combiflâdo;

11.2.4. Sobrêstar o pagâmênto da Nota Fbcâl/Fatura sempre quê houver obriSação contrâtual pendente de liquidâção por parte da

CONTRATAOA, até a completã rêgulârização;

11.2.5. A CONTRATANÍE d

e aentíega dos serviços.

everá efetuar o pagamento mediante emissão da nota íiscal, por rte da NTRATADA,



u,3. Oúlgaçõês da contratada

11.3.1. A íiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem íeduz a responsàbilidade da CONTRATADA, inclusive perante teíceiros, por

quatquer irreSularidade, e na jua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRAÍÂNTE ou de seus egentes e prêpostot (Ârt. 70 da Lei 8.666/93,

com suas alteraçóes);

11.3.2. Durante a execução do contrato, a cor{ÍRAÍaDA deveíá apresentar: cópia autenticeda da Guiâ de Recolhimênto do F6Ts e

tnformações à prêvidência Sociãl (GFtP) vinculãdã à CEl, exceto quando houvêr dispensa pelâ Previdênciâ Social, nêste caso será vinculadâ âo CNP'l dâ

CONTRATADA;

11.3.3. Para emissão dâ Ordem de Sediço, a CONÍnaTADA deverá apresentarl

a) Duas viâs da Anotação de Responsabilidade Técnica (ARÍ) ou ReSistro dê Responsabilidâde Íécnica (RRÍ), de execução, com 5eu devido

recolhimento pêíante os respectivos conselhos: Conselho Re8ional de Engenharia e Âgronomla (CREA-Go) e Consêlho de arquitetura e Uíbanismo ÍcAlJ_GO),

sendo que uma via será ânexada à Prestação de Contes e a outra será encaminhada à Gerência de Fi§calização e Acompanhâmênto de Obras dà

Superintendênc,a de lnÍíàestrutura dâ sEDUC;

b) Oiário de Obras;

c) Cópia de matriculã no Cadastro Espe€ífico do INSS (CEl);

11.3.4. por se tratâr de contratãção em reSimê de execução empreltada por preço Slobâ1, não há possibilldãdê de Íormallração de termo

aditivo vjsando eventuais ac.éscimos de serviç0, sâlvo nos câsos excepcioneis e devidâmente justificados, oriuídos de alteraçõe5 qualitatlvas, que não

confjgurem íãlha do órgão ge5tor nâ elaboraçã; do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATÂDA do local onde os serviços seíão realizados, nos

termos do § 3e do art.65 da Leint 8.566/93, e nos limitesfixados no §2c do referido anl8o.

11.3.s. A contratação de empresas pele SEDUC para serviços de REFoRMAS, AMPLIAçÕES E CONSÍRUçÔES deverá observar os requisitos

contidos na lnstrução Normativa n.ú7/2017-dA8-5EéPLAN, osquaisconstarão, obÍiSatoriamente, dos editais dos processos licitatórios e, quandofor o caso,

detodos os tipos de documentos contratuais. É obrigação do(a) Fircal da Obía ôu do(a) Servidor(a) Público(a) Respontável pela edificação jurisdicionadã à

SEDUC aexigêhcia de:

l- Cópia atueli2ada do Programa deControlê Médico de Sâúde Ocupacional (PCMSO)da emprese Contratade;

- Cópias atualizadâs dos Âtestados de Saúde Ocupâcional (ÂSO) de todo§ os empregãdos da CONTRAÍAoA, que irão trabalhâr nas

dependências da edifi€ação jurlsdicionada à 5EDUC;

t - Cópia do prog.ama de Gerenciamento de Riscos (PGR), atuãllrâdo, de âcoído com ã Normas Regulamentadoras no 01 (NR-1), no 09

(NR-9), e no 18 (NR-18), expedidas pelo MTb, quando aplicável ao obieto do contíato;

lV - Cópia das Ordens de Serviço tndividuàl e Especiílca (elétíicâ, trabalho em alturâ e espaço coníinado, quando íor o câso) de todos

osempreSados da contíatada que lrão t.abalhar nâs dependências da ediíiceção jurisd icionad a à SEDUC;

v, cópias dos comprovantes {cÊítificados ou outros) dâ realização dos treinâmêntos de tê8urança em coníormidade com at Norma5

Regulamentadorâs do MÍE para os tnbalhadoies que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR _10 Básico), máquinas e

êquipamentos NR -12), trâbalho em alture (NR 35)e outros;

Vt , Cópias das fichâs de registro da entrega dos Equipamentos de Proteç5o lndividual - EPI Íornecidos aos empreSâdos que iíão trabalhar

da edificaÉo jurisdlcionadâ à SE0UC;

§ 1e os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, no ato da assinatura contratual, ão(à) Fitcãl da obra

ouào(à ) servidor(à ) Público{a}Responsável pela ed iíicãção i urisd icion ada à sEouc (contíâtante), que 05 encaminhará imediatamente ao:

a) sEsMÍ públtco (serviço de se8urança e saúde no Írabalho do servidor Público), onde houver (Goiánla, Ânápolis, JetaÍ e Quirlnópolis),

para validação em 5 (cinco)dias;

b) Ou, onde não houverSESMT, osdocumentos deverão serfoÍnecidos ao(à)Fiscaldà Obra ou ão(à ) Se rvidor(a ) Pú blico(a ) Responsá vel pela

ediíicãção j urisd ici;nada à sEDUc, para re8ulari;ação ê fiscalização em atendimento dãs erigêôcias das Normas Re8ulamentadoras do MÍE - Ministério do

Trabàlho e EmpreSo;

c)ascópias do5 documentos de segurânça e 5aúde no trabãlho deverão permanecer na obra à disposição de fiscalizeção

11.3.6 Ainda constderando o estabelecido no Art. 5e da lnstrução Normâtiva o7/2017-GAB/SEGPLÂN, a empresa contratadã comprometer_

5ê-ácom os seSulntês itêns, confoíme as exigências legaiS:

| - Formar sue Comissão tnterna de prevenção de Acidentes (CtPA) ou Designado de CIPA conforme dêterminações da NR_5 da portaria

3.2t417A;

[ - Fornecer os Equjpamentos de proteção tndividuãl (EPt's) especlficos aos riscos em peíêito estado de conservãção e funcionamento' bem

como, treinâmento de uso adequado, guardâ e conserra;ão e reSistro/controle dê entrega dos mesmos, sendo o u5o obriEatório por paÍte dos empre8adÔ§

em áreâs/ atividades de risco dêntro do que determlna a NR-6, da Portâria 3 2f4/78 do MTE;

lll - Registrar a comuntcação de Acidênte de Trâbãlho (cAT) na ocorrência de qualquer acidente com seu5 empreSados nas dependências

ou a seNico da edificação jurisdicjona de à SEDUC (Contíâtante), bem como nos ocoÍridos nos trajetos;

lv - Treinâr os seus empregadoj, em caso de identiÍlcação de riscos, após o iníclo do contrato, para os quais 05 tÍabalhadores ainda não

íoram tíelnados, antes do inlcio da execução Jasr;spectivas ativldades, qranto aos riscos inerentes à função e quanto às medides de controle exlstentes' em

atendlmento às Normas Regulamentadoras do MÍE;

V- ResponsabilizaÊse pelo etendimento e êncaminhâmento do seu empíeBado âcidentôdo;

vl - providencjar as ôtualizaçõês, anualmente ou sempre que necessáias. dos proSramas PPRÂ e PcMso para as atividades / serviços

contratados;

Vll - Providenciar a elaboreção das doclrmentações exiSi dâs para os trabalhos/ atÍvidades de ãlto risco, tâis como: trabâlho em altura (NR 35)'

eletricidàde ( NR-10 8ásico e 5EP quãndo âplicável) máquinas e êquipamêntos (NR 12)e outros, conform Normas Regulame do MTE,



Lt.3.7.É de responsabilidade da empresa contratadâ apresentarao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servido(a) Público(a) Responsável pela

edificaçãojurisdicionada à SEDUC (contratante), cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a lnstrução Normativa n'

OO7|2O17-GAB/SEGPLAN, a contar da data do início das atividades.

U.3.8. O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante) poderá, a

qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no

trabalho;

11.3.9, O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à saúde e segurança no trabalho,

implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não

cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais,

especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato com a Superintendência de

lnfraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, localizada na Av. Quinta,, Quadra 71, n'212 -Setor Leste Vila Nova -CEP:74.643-030-Goiânia

- Goiás.

Atenção:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e memorial descritivo estão disponíveis

nosite: www.educacao.go.gov. br

Jéssica Alves Bueno Sousa

Gerente de Projetos e

lnfraestrutura Engenheira Civil -
CREA ne 29288/V Decreto

25/05127 D.O. ns 7.587

Gustavo de Morais Veiga Jardim

Superintendente de I nfraestrutura

Docurnento assinado eletronicamente por JESSICA ALVES BUENO SOUSA, Gerente , en l'l/0512022, às I 5:30, confonne aÍt. 2"' § 2"' III' "b", da Lei

17.03912010 e art. 3"8, I, do Decreto no 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO DE MORAIS VEIGA JARDIM, Superintendente, en I llO5/2022, às l6:43, confoms aÍ. 2" § 2',

IIt,"b", da Lei l7.039l2OlO e art. 3oB, I, do Deçreto no 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei,go.gov.br/sei/controlador-externo.php?
acao:documento_conferir&id-orgao-acesso-externo=l infomando o código verificador 000029925241 e o código CRC FF5A3A9C.

GERÊNCIA DE PROJETOS E INFRAESTRUTURA

AVENIDA5'AVENIDA212Qd.?l Lt..,S/C-BaiTToSETORLESTEVILANOVA-COIAMA-GO-CEP74643-030-

Referência; Processo no 202200002058532 sEI 00002992524 I
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ANEXO II - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Data:06.07.2022

Convite n." 001/2022

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Colégio Estadual da Polícia Militar Helio Veloso

Prezados Senhores,

(nome da pessoa Juridica)_, CNPJ/MF n.' , sediada (endereço completo)-, tendo examinado o Edital, vem âpresentar a presente

documentaçâo para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na tbrma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o proÍissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação para este

edital, será o Respon*ivel iécniio/Legal que acompanhará a execução da obra conforme cronograma fisico-Íinanceiro e demais condições previstas

nesta licitação.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Juridica, tomando ciência das dificuldades

porventura existentes do

local objeto de execução dos serviços.

c) Que concorda com a retenÇão pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente a prestação de

serviços, frente ao disposto na Resolução n" 071 do INSS.

cl) O valor de retenÇão de I l% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retençâo de 3'5% para planilhas

DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7", §6', da Lei 12.54612011.

c2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

c3) Caso a pessoa juriáica comprove possuir beneficios de leis especificas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será

inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

d) eue ate a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçâo no presente processo licitatória, assim como que

está ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) eue não mantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horário notumo de trabalho ou em serviços

perigosos ou insalubres, não

possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de I 6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a paíir de I 4 (quatorze) anos;

0 Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do termo de sujeição do

Edital, conforme Anexo Ill.

A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

carimbo, nome e assinatura do Responsável Legat da Pessoa Juridica com poderes para tal investidura

Obs.: A felta de alquma das informações deste anexo enseiará na tNABILtTAÇÃq-@-E9§soêüidEÀ



ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A _(nome da Pessoa está de acordo corn o Edital CONVITE no 00112022-Cortselho Escolar Colegio da

Policia Militar de Coiás Helio Veloso, DECLARA que:

0t- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da rninuta contratual, bem como de sujeição às condições fixadas pelo

Conselho
Escolar;

02 - Está ciente das condições da Licitaçâo, que responderá pela veracidade das informações constantes da documentação e proposta que apresentar,

e

que fomecerá quaisquer infonnações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

0J - Tem o conhecimento de todos os pro-jetos e da descrição dos serviços e que as informações fomecidas são satisfatórias e corretâs para a

execução

dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fomecidas pela Secretaria de Estado da Educação às quais alocará todos

os

equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e

mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentani mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a

avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-

se

em condições adequadas de utilização;

07 -Aqualquermomentoepornecessidadeda(s)obra(s)faráaalocaçãodequalquertipodeequipamentocompativelcomanaturezadosserviços
a serem executados por solicitação do Conselho Escolar, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que

motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o cronograma fisico-financeiro a partir da data do

recebimento da Ordem de Serviço;

09 Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 -QueAutorizaoConselhoEscolarprocederquaisquerdiligênciasjuntoàsinstalaçõesdapessoajuridicaesuacontabilidadeeaterceiros,os
quais

o licitante manlém transações comerciais.

t I - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho

Localidade, aos diasde
de

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÂO da Pessoa Jurídica.



ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Data:06.07.2022

Convite n." 001/2021

A Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Colégio da Polícia Militar de Goiás

Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJ/IvIF n." , sediada _(endereço completo) , tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa

Proposta Comercial para execução na integra dos servíços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta, cujo preço global e de R$-

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro,

todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital

e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária, quantitativos, memorial

descritivo,
projetos e demais orientações constates do Edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação, ou seja, de sua

abertura,

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l" qualidade, e ainda que a variação de quantidades será de nossa inteira

responsabilidade e que a garantia dos serviços seú de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma fisico-financeiro constante deste Edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta são tixos e ineajustáveis

Localidade, aos dias de

de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.

Conviten':001/2022 Data Abe(ura: 06.07.2022Hora:

-ocal:

lhrôÍô^^ i. Daôc^d I',Ííâi^â í-NP I no'

{U: urgao trxp :End. Kesrdenclal

rANCO:

Talefnnc Eev' ,it

h



ANEXO V_ DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Data'. 06.07 .2022

Convite n." 001/2022

A Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Colégio da Polícia Militar de Goiás Hélio Veloso

Declaro para os devidos Íins, que

CPF no representante legal da Pessoa

no sob no tem pleno conhecimento do local e das

rel'erente ao Convite n' 001D022, Processo 2022.0000.205.8532.

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Juridica)

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÃO da Pessoa .lurídica.

portador(a) da Cédula de ldentidade n"

serão executados
inscrita

os serviços,



ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

DaÍa:06.07.2022

Convite n.'001/2022

A Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Colégio da Polícia Militar de Goiás Helio Veloso

(No!n§-------da-Pessoa Juridica) . pessoa .iuridica de direito privado, inscrita
atraves de representante legal,no CNPJ/MF sob no

(qualificar) , inscrito no CPF^4F r"b 
" "'-, 

p"nadot da RG n"

sob as penas da lei, que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo acionário côniuge, companheiros
da Secretaria de Estado da Educação.

DECLARA, para
(nome),

todos os fins de direito e

ou parentes em linha reta ou colateral, até o

terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs,: A falta de alguma das infornrações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO da Pessoa Jurídica.



ANEXO VII - DECLARAÇÂO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO. SESMT

DaÍa 06.07.2022

Convite n.o 001/2022

A Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Colégio da Polícia Militar de Goiás Helio Veloso

(Ne-!Q§_______dê__Pessoa Jurídica) , pessoa juridica de direito privado, inscrita

no CNPJ/MF sob o no , atraves de representante legal, (nome),

(qualificar) . inscrito no CPF/MF sob o no . portador da RG n , DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá

as Nornras negulamenta«toras da Portaria n" 3,214t78 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as

documentações solicitadas na Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN, de25l08ll7, conforme Anexo I - Projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.

Obs,: A falta de alguma «las informações deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÃO da Pessoa Jurí«lica.



ANEXO VIII - MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.o / que.celebram a COORDENAÇÃO ReCtONe,l DE EDUCAÇÃO DE CERES, por meio do

CoNSELHo ESCoLAR CoLEGIO MILITAR DA POI-iCIA MILITAR DE GOIÁS HELIO VELOSO E A EMPRESA
para os tins que especiÍica, sob as condições a seguir descritas:

A COORDENAÇÃO RECTONAT- DE EDUCAÇÃO CERES, por intennédio do CONSELHO ESCOLAR COLECIO DA POLiCIA MILITAR
DE GOIÁS HELIO VELOSO, pessoa jurídica de direito privado, representado neste ato pelo(a) Coordenador(a) Regional de Educação de

com assento na Lei bomplementar no 164, de 07de julho de 2021, COORDENADOR(A) REGIOINAL DE EDUCAÇÀO

DE-,Sr(a)-brasileiro(a),casado(a),professor(a),residenteedomiciliadaem portadora da

Carteira de Identidade n.o 

- 

e, inscrita no CPF sob o n.o doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa

residente e domiciliado em ....................., portadora de ldentidade Do .................., e CPF n" doravante denominada apenas

CONTRATADA, têm, entre sijusto e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto na Lei Estadual

n" 17.92812012, Lei Federal n' 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações, e, Lei Complementar no 123, de l4 dezembro de 2006, com as

alterações contidas na Lei Complementar no 14712014 de 07 de agosto de 2014, o contrato no

Processo n" 2022.0000.205.8532 Convite n" 00112022 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, sob o regime de execuçào

de empreitada por preço global, e, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

Ll Constitui objeto do presente ajuste a reforma e ampliâção no Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Hélio Veloso, na cidade de

Ceres-GO, contbnne Projetos e toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo, que integram o edital, independente de transcrição.

ITE,NS RELACIONADOS EM PLANILHA.
SERVIÇOS PRELIMINARES
TRANSPORTES
SERVIÇO EM TERRA
FUNDAÇOES E SONDAGENS
ESTRUTURA
INST,ELET./TELEFÔNICA/CAB. ESTRUTURA
INSTALAÇÔDS HIDRO-SANITÁRIAS
INSTALAÇÔES ESPECIAIS
ALVENARIA E DIVISÓRIAS
IMPERMEABILIZAÇAO
COBERTURAS
ESQUADRIAS METÁLICAS
REVESTIMENTO DE PAREDES
FORROS
REVESTIMENTO PISO
MARCENARIA
ADMINISTRAÇÃO - I\,IBNSaI-ISr,lS
PINTURA
DIVERSOS

1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a serem desenvolvidas encontra-se o objeto por

ela

homologado nesta I icitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA_ DAS OBRIGAÇÔES

2.I DA CONTRATANTE

2. I . I Compete à Unidade Escolar, por intermédio do Conselho Escolar:

2.l.l.l Acompanharefiscalizaraexecuçãodestecontratô,comunicandopossíveisinegularidadesaosetorcompetente,

2.1 .l .2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados juntamente com Fiscal da SEDUC

2. l.1.3 Proporcionar todas as facilidades pâra que a contratada possa desempenhar seusyablllos deltro das normas do contratol'7é4 1@àüí*



2.1.1.4 A CONTRATANTE, quando Íbnte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação

vigente,

fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1.5 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a

CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia tecnica comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, ern

desacordo com as determinações da fiscalização, nos tennos do artigo 69, da Lei Federal n" 8.666/93.

2. l.1.6 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra ate sanadas todas as irregularidades constatadas e cumpridas todas as

formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos beneficiários,

2.2 DA CONTRATADA

2.2.1 Alén de outras responsabilidades detinidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2. l. I Executar regulannente os serviços que se fizerem necessários para o perÍbito desempenho do objeto desta contrataçâo, em quantidade

suÍ'iciente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo tiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente,

aos

projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos

serviços;

2.2. I .3 Responsabilizar-se pelo serviço of'ertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na execuçào do presente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano ao patrimônio de terceiros que venha a sofrer o patrimônio da

CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu notne agir.

2,2,1,5 t expressamente vedada à subcontrâtsção do valor total do contrato, a subcontratação parcial poderá ser possível com anuência

da

titulâr destâ Pasta, devendo apresentâr o limite máximo e os serviços passiveis para a subcontratação pârciâl em relação ao valor total da obra.

Adicionalmente deve ser apresentada â docum€ntação de regularidade fiscal e trabalhistâ, e, o contrato Íirmado entre â âdjudicatária e a pessoa jurídica

subcontratadâ.

2.2.1.5.1 Acontratadaseresponsabilizapelapadronização,compatibilidade,qualidadeepelogerenciamentocentralizadodasubcontrataçào.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Subestação;

d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

e) Marcenaria;

f) Central de Gás:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

h) Esquadrias Metálicas, e;

i) Transporte de Entulho

2.2.1.6 Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificação por parte desta, qualquer objeto que seja julgado

insatisfatório à repartição ou ao interesse do serviço público;

2.2.1.1 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência tecnica e juridica e aceito pela CONTRATANTE, no local da obra ou

serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.1 .8 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da CONTRATANTE.

2.2.1.9 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos profissionais, nos casos de faltas'

impedimentos,

bem como, impedir que o empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retome a

atividade nos imóveis desta;

2.2.1.10 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

2.2.1 .1 I Emitir notas Íiscais com a discriminação completa do objeto e a indicaçâo do no do Convite, Contratô e do Convênio Federal a que se

referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como a estrita obediência às prescrições e

exigências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados como parte integrante do presente contrato.

2.4 A CONTRATADA, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e simbolos a serem

determinados pela CONTRATANTE.

2.5 A CONTRATADA é responsável pelo prolissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica, quando houver "lnstalação da

Subestaçâo", os serviços deverão ser executados de acordo com as atribuições constantes do Decreto Federal n.23.569/33; Decreto Federal n. 90.922185' Resolução

n.218173 e Resolução n. l0l0/2005.

2.5.1 No ato da assinatura do Contrato a CONTRATADA, deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço do profissional habilitado e

respectivo CRQ-JUS - Certificado de Registro de Quitação Jurídica.

2.5.2 Em âtendimento a Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN' a sobre os procedimentos e mlnrmos a



serem seguidos nos sg4!@§._dslg.Is§!I!ZqçÂ9_de§_§qy.i§9§ realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas

Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a Pessoa Juridica Contratada deverá fornecer ao Órgão Contratante:

I - Cópia atual izada do Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da Pessoa Jurid ica Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da CONTRATADA, que irão trabalhar nas

dependências

da unidade escolar;

Ill -CópiaatualizadadoProgramadePrevençãodeRiscosAmbientais(PPRA)daPessoaJuridicacontratada;

IV - Cópia das Ordens de Serviço lndivrdual e Específica (eletrica, trabalho em altura e espaço confinado, quando tbr o caso) de todos os

empregados

da contratada que irão trabalhar nas dependências da unidade escolar;

V - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realrzação dos treinamentos de segurança em conformidade com as Normas

Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos

(NR
- I 2), trabalho em altura (NR 35) e outros;

VI - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fomecidos aos empregados que irão trabalhar na

unidade

escolar;

2,5,2 Ainda. considerando o estabelecido no Art 50 da tnstrução Normativa 07/2017-GAB/SEGPLAN,gPessoa Jurídica Contratada

s@p@, conforme as exiEq4giSl!§gÊiü

I - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme determinações da NR-5 da Portaria

3.2t4/78;

II - Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) especificos aos riscos em perfeito estado de conservação e funcionamento, bem

como,

treinamento de uso adequado, guarda e conservação e regtstro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/ atividades

de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214/78 do MTE;

Ill - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus empregados nas dependências ou a

serviço da Unidade Escolar Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os trabalhadores ainda não foram

treinados, antes do inicio da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes. em atendimento

às

Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, se necessário, solicltar o auxílio da contratante

(verificar
isto juridicamente);

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO para as atividades / serviços

contratados;

VII - Providenciar a elaboraÇão das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como: trabalho em altura (NR 35),

eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e equipamentos (NR l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

2.5.3 O Diretor da Unidade Escolar contratante poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a Pessoa Juridica contratada, quanto ao cumprimento das

cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

2.5.4 O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação reÍbrente à saúde e seguranÇa no trabalho, implicará na

aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissào quanto à lalta por não cumprir ooln as

exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente caso

ocorra acidente de trabalho.

2.5.4. I Os documentos aos quais se referem o item 2.5. I devem ser fomecidos, no ato da assinatura contrâtual, ao(a) Diretor(a) contratante, que

OS

encaminhará imediatamente ao:

*SESMT público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público, onde houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis) para

validação em 5 dias;
*Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fornecidos ao Diretor(a) da unidade escolar, que serâo apresentados ao FISCAL

da

obra, indicado pela Superintendência de Infraestrutura da SEDUC, paruregularização e fiscalização em atendimento das exigências das Nonnas Regulamentadoras

do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.

3 CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO

3.I DO PAGAMENTO

3. L I Os serviços custarão à CONTRATANTE RS

pagos

à CONTRATADA de acordo.o, o 
"ronog*ra 

fisico-financeiro, contados a partir da âpresentação das Notas Fiscais correspondentes, devidamente atestadas,

concluído o processo próprio para a solução de debitos de responsabilidade da CoNTRATANTE.

3.1.2 O preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.

3. I .3 O Contratante paganí, à Contratada, o valor dos serviços

apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3. l, 3. I Termo de Vistoria emitido pela fi scal ização;

executados, baseado em mensais, sendo que as Íàturas deverão ser



3.1.3.2 ProvaderegularidadejuntoaoFundodeGarantiaporTempodeServiço(FGTS);

3.1 .3.3 Certidão de Regularidade de Débitos ern relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Municipio no qual a Pessoa Juridica se

localiza.

3.1.3.4 Cópia da matricula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

3.1.3.5 Declaração Contábil - Ailrmando que a Pessoa Jurídica está em situação regular e que os serviços referentes à fatura apresentada estão

3.1 .3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnfonnações à Previdêncra Social

3.2 O pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de I l% do valor da mão-de-obra

para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7", §6"' da Lei n"

t2.s46/20fi.

3.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

3,2.2 Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis especificâs para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra

não

será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

3.3 Para o pagamento da lu medição, a CONTRATADA deverá, alem dos documentos enumerados no item 3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia

das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos serviços contratados.

3.4 DO REAJUSTAMENTO

3.4. I Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 0l (um) ano, contado a partir da data de apresentação do orçamento a que a proposta se

referir, conforme definido no item 17.6 do Edital.

3.4.2 Após o período de 0l (um) ano, as pârcelas remanescentes serão reajustadas pelo indice Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS

obedecendo à seguinte lórmulal

M=V(I/Io)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento â que a proposta se referir'

Io - indice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4 CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁruOS

4. I A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

5 CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO

5. I O presente Contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de forma que se inicia

com a Ordem de Serviço, sendo que u puruiiruçào formal da obra, determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de

vigência contratual, quá voltará u .orr",: pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra, condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do

Estado - DOE

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitação

5.3 PRAZO

5.3. I O prazo concedido para conclusão total dos serviços será conforme estabelecido pela Portaria e Cronograma Fisico-Financeiro.

s.4 PRORROGAÇÃO

5.4.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por

8.666/93

Seouencial:001

Descricão Cód iso Denominacão

I Inidade ôrcamentária 2401 GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Funcão 1) EDI ICACÀO

Subfuncão 122 ADMINISTRACÂO GERAL

Procrama 1008 FDI I(.ACÃO OI IE OI IEREMOS

Acão 2013 CONSTRUCÃO. AMPLIACÃO. REFORMA E ADEQUAÇÃO DE UN!DADES E§C9LARE

Gnrno de F)esnesa 03 OI.JTRAS DESPESAS CORRENTES

Fonte 100 RECEITAS ORDINÁRIAS

Modalidade Aolicacão 90 API-ICACÔES DIRETAS

e a legislação pertinente.

meio de tenno aditivo, de acordo com a necessidade da contratante, a Lei Federal n'

norr.cÃn oPc^ Mtr'NTÁRIÂ

contabilizados.

-@Ê^Éb
ru,ç)



6 CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

6.1 AfiscalizaçãodetodasasfasesdosserviçosseráfeitaporEngenheirodesignadopelaSuperintendênciadelnfraestruturadaSEDUC.

6.2 Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DlÁRIO DE OBRA permanentemente disponivel para lançamentos no local da obra,

sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá entregaq diariamente, cópia do Diário de Obra

ao Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos tecnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos da CONTRATADA, deverão

ser

anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro

RT,

6.4 Alem das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA deverá recoÍrsr ao Diário de Obra,

sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4. I Neste caso, também e imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua concordâncla ou discordância técnica

com o fato relatado.

6.4.2 A partir do início da obra, os Projetos, as ART's do responsável pela Obra e o Diário de Obra deverão permanecer no canteiro. O Diário de

Obra
é destinado a registrar as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas diariamente.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

6.5,I PELA CONTRATADA:

6.5. l. I As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5. L2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5. I .4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5. I .5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5. I .6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5.1.7 Aeventual escassezdematerial queresulteemdificuldadesparaaobmouserviço;

6.5.1.8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

6.5.2 PELA FISCALIZAÇÃO:

6.5.2. I Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

6.5.2.2 luizo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especiticações, prazo e cronograma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com coÍrespondência simultânea para a autoridade supertor;

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da contratada;

6.5.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 CLÁUSULA SÉTIMA _ DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

7.1. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificaçào da sua perfeita execução, da seguinte

fonna:

7.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até l5
(quinze) dias da comunicação escrita da contratada;

7.3 DeÍinitivamente, em até 60 (sessenta) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observaçâo, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado

odispostonoart.TSdaLei Federal n 8..666/93.Nahipótesedeocorrênciadassituaçõesprevistasnoart.69,serácontadonovopftlzo,apósosajustesnecessários.

S CLÁUSULA OITAVA- DA EXECUÇÁO

8.'l Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização seá confiado ao setor competente da SEDUC,

8.2 A contratada só podera executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

8.3 No inicio da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

8.3. I A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada em epigrafe, fani parte integrante da

PrestaÇão de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra.

8.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

8.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o setor responsável estabelecerá

aceitando-o e recebendo-o.

8.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de quâlquer parte da reforma realizada pela contratada, sem qualquer ônus para

o

mesmo, caso essa tenha sido executada corn imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pre-

estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela Íiscalização,

8.078/90.

nos termos do art. 69 da Lei e as norlnas Lei no



8.7 Os serviços deverão ser executados confonne descrito no Memorial Descritivo/EspeciÍicaçôes Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a

contar

da data emissão da ordem de serviço.

9. CLÁUSULANONA_DASALTERAÇÔES

9.1 Por se tratar de contratação em regirne de execução empreitada por preço global, não há

possibilidade de formalizaçâo de termo aditivo visando

eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamentejustificados, oriundos de alterações qualltativas, que não conÍigurem falha do órgào

gestor na elaboração do proieto ou desconhecimento por parte da CONTRÁTADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3'do art. 65 da Lei

Federal n". 8.666/93, e nos limites Í'ixados no §2" do referido artigo.

IO. CLÁUSULADÉCIMA-DARESCISÃO

I 0. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

10.1. Por mútuo interesse e acordo entre as partes, atendida a conveniência da CONTRATANTE, mediante autorização expressa e fundarnentada da autoridade

competente, tendo a CONTRATADA direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;

10.2, Unilateralmente pela CONTRATANTE sem pagamento de qualquer indenização independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial nas seguintes

hipóteses:

10.2. I . Se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

10.2.2. Se for decretada falência ou concordata (recuperação.iudicial), da CONTRATADA;

10.2.3. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especiÍicações, projetos ou prazos;

10.2.4. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

t0.2.5. A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado;

10.2.6. O atraso injustificado no início da obra;

10.2.7. A paralisação da obra, sem iusta causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

10.2.8. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais;

10.2.9. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de Obra;

10.2.10, A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execuÇão do contrato;

10.3. Os casos de rescisão previstos no ltem 1.2 (item anterior) do Edital, acarretarão as consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal no 8.666i93 e suas

alterações, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei federal n" 8.666/93 e Lei estadual n' l7.928112.

10.4. Em caso de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, estarão assegurados os direitos da Administração nos termos do aÍ. 55, IX, da Lei Federal n' 8.666193,

prevista no aí.77 da mesma lei.

10.5. O contrato podeni também ser rescindido, sendo devido à CONTRATADA a devolução da garantia, se houver; os pagamentos devidos pela execução do

contrato; e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes

casos:

10.5. l. Proposto pela CONTRATADA, quando a CONTRATANTE suprimir os serviços além dos limites legais do valor inicial do contrato;

I 0.5.2. Proposto pela CONTRATADA, quando a CONTRATANTE mediante ordem escrita, suspender a execuçáo do contrato, por prazo superior a 120 (cento e

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave peÍurbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,

sendo facultado à CONTRATADA optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

10.5.3. Proposto pela CONTRATADA, em decorrência do atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorentes de

obras, serviços ou fomecimento, salvo em caso de calarnidade pública, gmve perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

10.5.4. Proposto pela CONTRATADA, na hipótese de não liberação, por parte da CONTRÁTANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou

fomecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

10.5.5. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, por razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxrma

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

I 0.5.6. Proposto por qualquer das partes, na ocorrência de caso tbrtuito ou de Íbrça maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

ll CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

I l. I A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigaçâo assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

I l. I . l. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará

a contratada às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal no. 8.666, de 2l de junho de 1993, assegurados os constitucionalissimos do contraditóno e

da ampla defesà, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norTna pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e

mencionadas no contrato:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Públ ica, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punição

promovida a reabilitação na fonra da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção"

ou até que seJa



I L2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitaçâo, sem prejuizo das demais sanções regulamentares previstas, o contratado estará

sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites rnáximos:

| - lO% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa

do

adjudicatário em finnar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três decimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do Íbmecimento ou serviço não realizado ou sobre

a

parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico

de

obras não cumprida, por dia subsequente ao trigesimo.

I 1.2. I A multa a que se reÍ'ere este artigo não itnpede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções

previstas

nesta Lei

I I .3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela CONTRATANTE.

I1.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos

existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os principios da ampla defesa e do

contraditório.

ll,5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa,

mediante ato da CONTRATANTE, devidamenteiustificado.

I I .6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da lrcitação, a depender da gravidade do ato praticado, a Adminrstração poderá

optar pela aplicação da pena de Advertência, nos tennos do inciso I do art. 87 da Lei Federal n" 8.666/93.

ll.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a lrcitante deverá ser

descredenciada por igual periodo, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

I L8 As sanções previstas nos incisos I, III e lV do art. 87 da Lei Federal n" 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com

inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prâzo de l0 (dez) dias úteis.

I 1.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal no 8.666193 e de competência exclusiva da Secretária de

Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prâzo de l0 (dez) dias úteis da abertura de vista' podendo a

reabilitaçào ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

ll.l0 Emqualquerhipótesedeaplicaçãodesançõesseráasseguradoálicitantevencedoraocontraditórioeaampladefesa

12, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONCILIAÇÃO O IUNOIAçÃO

12. I As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento

público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da

Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 dejulho de 201 8.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

I 3. I Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou procedirnento congênere, acaso não

puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponiveis, submetidos à arbitragem, na fonna da Lei n'9.307, de 23 de

setembro de 1996 e da Lei Complementir Estadual n" 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂURne DE CONCILIAÇÃO,

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEiT  Oa e»UmtsTRAÇÀO ESTÁDUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando

expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoânte instrumento em Anexo I.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REGISTRO

14. I O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei n' 5. 194, de 14112/66 e resolução 425, de 1811211998, do

l5 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DA RESPONSABILIDADE CIVIL

t 5. I A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo periodo de 5 (cinco)

anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

16. CLÁUST]LA DÉCIMA SEXTA_ DA PUBLICAÇÃO

CONFEA.



I 6. I O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no aíigo 6l , parágrafo ún ico, da Lei
Federal no 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA vINCULAÇÃO

l7.l Este contrato guarda conformidade com o Edital de Convite n'000/2022, vinculando-se ao Processo n" 2022.0000.000.0000 e proposta da

Contratada.

I8 CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO

I 8. I - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de Coiânia do Estado de Goiás, excluindo

qualquer outro.

I 8.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público,

aplicando-lhes, supletivamente, os Principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso Xll, da Lei

Federal n' 8.666/1993 eLei 17.92812012

E, por estarem justas e contratadas, as partes tirmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

Conselho Escolar Colégio da Polícia Militar de Coiás Hélio Veloso , em Ceres - GO, aos 

- 

dias do mês de 

- 

de2022.

NOME
Presidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMI.JNHAS:

Nome:

RGRG n. ":

n. o: CPF n. ':

CPF n. ":

ANEXO I DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou

associada a ele, no tocante a

direitos patrimoniais disponiveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá

ser resolvida de forma definitiva poi arbitragem, nos tennos-das norrnas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, UAOtnçÃO E ARBITRAGEM DA

ADMTNTSTRAÇÃO pSreOURI- (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA)

será composta por
procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas

sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. l4 da Lei Complementar Estadual no I I 4, de 24 de

iulho de 201 8, sem prejuizo da aplicação das normas de seu Regimento Intemo, onde cabivel.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será â de Goiânia..,6fu»"á

Nome:

dtsffi-



4) O idioma da Arbrtragem será a Lingua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas rntegrantes do ordenamento juridico ao merito do
litigio,

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Intemo) da CÂMARA
DE CONCILTAÇÃO,UEOIAçÃO E ARBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei no 9.307, de 23 de setembro de

t996, naLei no 13.140, de26 dejunho de 2015, na Lei ComplementarEstadual no 144, de 24 dejulho de 2018 e na Lei Estadual n" 13.800, de l8
dejaneiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral seni de acesso público, a ser disponibilizado no sitio eletrônico oficial da Procuradona-Geral do

Estado, ressalvadas as

hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidasjudiciais necessárias, incluindo a execução da

sentença arbitral. A
eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÂO E ARBITRAGEM
DA ADMINISTRAÇÂO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
eficácia da presente cláusula arbitral.

Conselho Escolar Colégio da Polícia Militar de Goiás Hélio Veloso, em Goiânia, aos dias do mês de _ de2022.

CONTRATANTE:

NOME_
Presidente do Conselho er.olur Col"gro du folícia Militar de Goiás Helio Veloso

NOME
lo Merrbro Fiscal do Conselho Escolar

CONTRATADA:
NOME-

Pessoa Juridica xxxx

GERÉNCIA DE LICITAÇÀO

QUTNTA AVENIDA, QD. ?1, N" 212 - SETOR LESTE VILÂ NOVA - CEP 74ó43-030 - GOIANIA - GO.
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